REQUERIMENTO N°117/2004

Sr. Presidente, 

CONSIDERANDO que quanto a interpretação da lei constitucional reguladora de Publicidade por parte das Administrações Publicas, pairam duvidas quanto aos limites delimitados pela lei;

CONSIDERANDO que em períodos pré-eleitorais é comum observar-se a utilização das publicidades sem os requisitos exigidos pela lei instituída, ou mesmo até descaracterizando a mesma por meios contrários aos ditames estabelecidos;

CONSIDERANDO que a Administração Municipal de Bebedouro, vem utilizando como forma de divulgação da administração, procedimentos que deixam duvida quanto a sua legalidade constitucional em forma de publicidade, quando faz fixar em avenidas, praças públicas, vias públicas, onde não existem nenhum obra ali realizada, que pudesse identificar ou justificar a propaganda publicada;

CONSIDERANDO que placas fixadas, como estão, em momento algum faz justificar a exigência educacional da publicidade;

CONSIDERANDO que tal procedimento até se justificasse se fosse afixada nos locais onde se realizou tal obra, com os dizeres recomendados pela lei.

Requer à Mesa que seja solicitado do Meritíssimo Juiz Eleitoral da 24º Zona Eleitoral, Dr. Newton Fantoni Junior, uma analise e aplicabilidade a respeito do entendimento da lei de publicidade, perante a Lei Eleitoral, mediante o procedimento da Administração Municipal de Bebedouro, fixando publicidade em locais onde não foram executadas as obras propagadas , o que poderia gerar dúvidas quanto à pratica publicitária ou uma possível propaganda eleitoral disfarçada, às custas do erário público.

Numa eventual irregularidade, que seja recomendada as providências cabíveis.

 Bebedouro capital nacional da laranja, 15 de abril de 2004.

Celso Teixeira Romero

    VEREADOR - PFL
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